
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 971.479 - SP (2016/0222223-9)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : SUPARAT KONGPOL (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO VERIFICAÇÃO. APLICAÇÃO DA 
CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 
11.343/2006. REVISÃO DO PATAMAR MÍNIMO DE 1/6. REEXAME DE 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO VERBETE N. 7 DA 
SÚMULA DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Inexiste ofensa ao princípio da colegialidade nas hipóteses 
em que a decisão monocrática foi proferida em obediência ao art. 932 do 
Código de Processo Civil – CPC e art. 3º do Código de Processo Penal – 
CPP, os quais autorizam o relator negar provimento a recurso 
manifestamente inadmissível, prejudicado, deficientemente 
fundamentado, em confronto com súmula ou jurisprudência dominante.

2. A Corte de origem aplicou o redutor previsto no art. 33, § 
4º, da Lei n. 11.343/2006, no mínimo de 1/6, considerando as 
circunstâncias fáticas da causa. Entender de forma diversa exigiria, 
necessariamente, incursão na matéria fático-probatória da lide, o que é 
defeso em recurso especial, a teor do enunciado n. 7 da Súmula do 
Superior Tribunal de Justiça – STJ.

Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 22 de novembro de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 971.479 - SP (2016/0222223-9)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : SUPARAT KONGPOL (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se de agravo interno interposto contra decisão por mim proferida 

(fls. 407-415), que negou provimento ao recurso especial pela impossibilidade de 

reexame da dosimetria da pena e incidência da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de 

Justiça – STJ.

A defesa alega, inicialmente, que a decisão monocrática ofende o princípio 

da colegialidade. 

Assevera que a agravante foi condenada pelo crime de associação 

criminosa e sua pena teve a incidência da minorante no patamar mínimo, mas 

"somente é possível afirmar que o acusado dedica-se às atividades criminosas quando 

restar demonstrado cabalmente que o ele pratica condutas infracionais penais 

reiteradamente, de maneira estável, permanente e contínua, o que não ocorreu no 

presente caso" (fl. 426), sendo que a condição de "mula" não significa que integra 

organização criminosa. Diz que a agravante faz jus ao patamar máximo da causa de 

diminuição da pena.

Aduz, ainda, que a quantidade/espécie da droga não deve ser 

considerada.

Requer o provimento do agravo regimental.

É o relatório. 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 971.479 - SP (2016/0222223-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Em que pesem os argumentos veiculados no presente agravo regimental, 

não há como modificar a decisão ora agravada. 

Inicialmente, consoante o entendimento desta Corte, não existe ofensa ao 

princípio da colegialidade nas hipóteses em que a decisão monocrática foi proferida 

com fundamento no art. 932 do Código de Processo Civil – CPC e art. 3º do Código de 

Processo Penal – CPP, os quais autorizam o relator negar provimento a recurso 

manifestamente inadmissível, prejudicado, deficientemente fundamentado, em 

confronto com súmula ou jurisprudência dominante, como é o caso dos autos. Por 

outro lado, o julgamento colegiado do agravo regimental supre eventual vício da decisão 

agravada. A propósito: 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO HABEAS CORPUS. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. ART. 932 
DO NCPC E 34 DO RISTJ. PEDIDO MANIFESTAMENTE 
IMPROCEDENTE. WRIT INSTRUÍDO COM ELEMENTOS QUE NÃO 
ATESTAM O VÍCIO APONTADO NA IMPETRAÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Não há se falar em ofensa ao princípio da colegialidade 
quando a decisão monocrática é proferida em obediência aos art. 932 do 
Código de Processo Civil e arts. 34, XVIII e XX, ambos do Regimento 
Interno desta Corte Superior, que franqueiam ao relator a possibilidade de 
não conhecer recurso, pedido e habeas corpus, quando manifestamente 
inadmissível ou improcedente.

2. É manifesta a improcedência de habeas corpus – 
passível, portanto, de ser decida monocraticamente a inviabilidade de seu 
conhecimento por esta Corte – que alega nulidade de julgamento de 
agravo de execução por ausência de adequada intimação de causídico, 
quando o chamamento ao ato processual foi publicado em nome do 
advogado que assinou as razões recursais e o writ não é instruído de 
elementos capazes de demonstrar o vício supostamente incorrido pela 
indigitada autoridade coatora.

3. Cópias de procuração, do substabelecimento de seus 
poderes e de renúncia ao mandato – apresentados a esta Corte Superior 
como se naqueles autos constassem – não marcados com nenhum 
carimbo dos Juízos ordinários são incapazes de atestar que, desde a 
interposição do agravo de execução, já por lá estivessem, como alegado 
pela impetrante, não servindo, portanto, à comprovação de que o 
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imputado equívoco e a perda da atividade processual daí decorrentes 
seriam de responsabilidade do Tribunal a quo.

4. Agravo regimental não provido (AgRg no HC 313.925/SP, 
Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 
25.4.2016).

PROCESSO PENAL. AGRAVO INTERNO NO HABEAS 
CORPUS. IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU O 
PEDIDO LIMINAR FORMULADO NO WRIT ORIGINÁRIO. 
INDEFERIMENTO LIMINAR DA PETIÇÃO INICIAL DESTE HABEAS 
CORPUS. SÚMULA 691/STF. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PATENTE 
ILEGALIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO. 

1. A prolação de decisão monocrática pelo ministro relator 
está autorizada não apenas pelo RISTJ, mas também pelo CPC e pela 
Lei n. 8.038/1990. Ademais, os temas sempre poderão ser levados ao 
colegiado, por meio do controle recursal, com a interposição de agravo 
regimental. 

2. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada 
no sentido de não ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere 
o pleito liminar em mandamus manejado na origem, a não ser que fique 
demonstrada flagrante ilegalidade, o que não ocorre na espécie. 
Inteligência do enunciado da Súmula 691/STF. 

3. Hipótese em que a decisão que indeferiu o pedido liminar 
na origem encontra-se suficientemente motivada e não apresenta 
ilegalidade patente para justificar a mitigação do enunciado sumular. 

4. Agravo regimental não provido (AgInt no HC 352.883/RJ, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
2.5.2016).

Quanto à minorante da Lei Antidrogas, o Tribunal de origem aplicou a 

fração mínima de 1/6 sob os seguintes fundamentos, os quais reitero:

Em suma, do fato puro e simples de determinada pessoa 
servir como "mula" para o transporte de droga não é possível, por si só, 
inferir a inaplicabilidade da causa de diminuição de pena prevista no § 4º 
do artigo 33 da Lei 11.342/2006, por supostamente integrar organização 
criminosa.

Trata-se de apelante primária, que não ostenta maus 
antecedentes, conforme comprovam os documentos acostados aos 
autos, bem como considerando que não há prova nos autos de que se 
dedica a atividades criminosas, nem elementos para concluir que integra 
organização criminosa, apesar de encarregado do transporte da droga. 
Caberia à acusação fazer tal comprovação, o que não ocorreu no caso 
dos autos. Certamente, estava a serviço de bando criminoso 
internacional, o que não significa, porém, que fosse integrante dele.

Portanto, a ré faz jus à aplicação da referida causa de 
diminuição, entretanto, no percentual mínimo de 1/6 (um sexto), pois se 
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associou, de maneira eventual e esporádica, a uma organização 
criminosa de tráfico internacional de drogas, tendo recebido promessa 
financeira, bem como teve a passagem custeada por um terceiro, 
cumprindo papel de importância na cadeia do tráfico internacional de 
drogas e para o êxito da citada organização (fls. 313-314).

Verifica-se que a Corte a quo aplicou a minorante na fração mínima 

considerando as circunstâncias fáticas da causa. Desse modo, para se entender de 

forma diversa, a fim de concluir que a recorrente faz jus ao patamar máximo, 

imprescindível o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado em 

recurso especial. Inafastável, pois, a incidência do verbete n. 7 da Súmula do Superior 

Tribunal de Justiça – STJ. A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. ART. 33, § 4.º, 
DA LEI N.º 11.343/2006. MAIOR REPROVABILIDADE DO FATO. 
PERCENTUAL DE REDUÇÃO DE PENA. DISCRICIONARIEDADE DO 
JULGADOR. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO NA PRESENTE VIA. 
VERBETE SUMULAR N.º 7/STJ. QUANTIDADE E NATUREZA DO 
ENTORPECENTE APREENDIDO. FUNDAMENTO IDÔNEO PARA 
DETERMINAR A FRAÇÃO DE DIMINUIÇÃO. ACÓRDÃO DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM A ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL DESTA CORTE SUPERIOR. VEDAÇÃO DO 
ENUNCIADO N.º 83 DA SÚMULA DO STJ. INSURGÊNCIA 
DESPROVIDA. 

1. No tocante à causa de diminuição de pena prevista no § 
4.º do art. 33 da Lei de Drogas, o legislador se ateve a fixar os 
pressupostos para a sua incidência deixando, contudo, de estabelecer os 
parâmetros para escolha entre a menor e a maior frações indicadas no 
referido dispositivo legal, cabendo ao julgador, atento às singularidades do 
caso concreto, dosar o decréscimo. 

2. A redução no patamar de 1/6 (um sexto) foi fixado com 
base em elementos extraídos dos autos que indicaram a maior 
reprovabilidade da conduta, evidenciada na quantidade e natureza do 
entorpecente encontrado em poder dos insurgentes. Inviabilidade de 
revisão do quantum eleito na presente via na ausência de ilegalidade 
manifesta. Enunciado Sumular n.º 7/STJ. 

3. Ademais, este Superior Tribunal de Justiça entende que a 
quantidade ou qualidade da droga apreendida pode ser utilizada como 
fundamento para a determinação da fração de redução da pena com base 
no art. 33, § 4.º, da Lei n.º 11.343/2006, circunstância que evidencia a 
impossibilidade de admissão do apelo nobre em razão da incidência da 
vedação do Verbete Sumular n.º 83/STJ, também aplicável ao recurso 
especial interposto com fundamento na alínea a do permissivo 
constitucional. 

4. Agravo a que se nega provimento (AgRg no AREsp 
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718.015/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 
28/3/2016).

PENAL  E PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO  AGRAVO  EM RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. FUNGIBILIDADE. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. APLICABILIDADE DA FRAÇÃO REDUTORA 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. MOTIVAÇÃO 
IDÔNEA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. FIXAÇÃO DE REGIME MAIS 
GRAVOSO. POSSIBILIDADE.

[...]
2. Este Superior Tribunal de Justiça entende que a 

quantidade e qualidade da droga apreendida podem ser utilizadas como 
fundamento para a determinação da fração de redução da pena com base 
no art. 33, § 4.º, da Lei n.º 11.343/2006, a fixação do regime mais gravoso 
e a vedação à substituição da sanção privativa de liberdade por restritiva 
de direitos (AgRg no AREsp 643.452/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 16/06/2016, DJe 22/06/2016) 

3. Inexiste ilegalidade a ser sanada no ponto em que foi 
aplicada a fração de diminuição da pena, pelo tráfico privilegiado, na 
fração de 1/6, em prestígio à discricionariedade do julgador, que 
fundamentou concretamente a escolha de tal percentual, ao sopesar a 
natureza das drogas apreendidas e sua quantidade (2,6kg de cocaína).

4. Não obstante o recorrente seja tecnicamente primário, 
condenado à pena privativa de liberdade superior a 4 e não excedente a 8 
anos, envolve o presente caso tráfico de expressiva quantidade e 
deletéria natureza dos entorpecentes – 2,6kg de cocaína –, o que justifica  
a fixação do regime inicial fechado.

5. Embargos de declaração conhecidos como agravo 
regimental a que se nega provimento (AgRg no AREsp 825.689/MG, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
12/08/2016). 

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0222223-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 971.479 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00062862320154036119  201561190062865  62862320154036119

EM MESA JULGADO: 22/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SUPARAT KONGPOL (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SUPARAT KONGPOL (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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